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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO

	APELANTE
	:
	ISMAEL BOLIK FRANCA (REU PRESO)

	ADVOGADO
	:
	MS00008195 - LUIZ GUSTAVO BATTAGLIN MACIEL

	APELADO
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	LAURO COELHO JUNIOR


EMENTA

PROCESSUAL PENAL. ATENTADO CONTRA A SEGURANÇA DE TRANSPORTE AÉREO. ART. 261 DO CÓDIGO PENAL. TIPICIDADE DA CONDUTA. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE ENTORPECENTES. ART. 33 COMBINADO COM O ART. 40, I, AMBOS DA LEI 11.343/2006. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DOSIMETRIA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

1. O conjunto probatório acostado aos autos confirma a perfeita adequação da conduta do réu ao tipo penal descrito no art. 33, caput, combinado com o art. 40, I, ambos da Lei 11.343/2006, bem como ao crime previsto no art. 261 do Código Penal.

2. O apelante foi corretamente condenado pela prática do delito previsto no art. 261 do Código Penal, por ter pilotado aeronave sem ter autorização nem plano de voo, com perigo ao espaço aéreo e a sua própria aeronave.

3. Correta a fixação da pena-base do acusado acima do mínimo legal, diante da quantidade e da qualidade da droga apreendida (425kg de pasta-base de cocaína).
4. Incidência das atenuantes de confissão espontânea para ambos os crimes.

5. A causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 não se aplica ao caso dos autos, pois há fortes indícios de que o réu dedicava-se a atividades criminosas, bem como de que integrava organização criminosa voltada ao tráfico internacional de drogas.
6. O aumento de pena pela internacionalidade do tráfico deve ser reduzido, no caso, em 1/6 (um sexto), por se mostrar suficiente para a reprovação da conduta, diante das circunstâncias em que o crime foi praticado, e em razão de ter sido comprovada tão somente a transnacionalidade, ou seja, ausente mais de uma das hipóteses elencadas nos incisos I a VII do art. 40 da Lei 11.343/2006.
7. A pena privativa de liberdade fixada é superior ao limite máximo estabelecido no inciso I do artigo 44 do Código Penal, o que não permite a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

8. Regime inicial fechado para início de cumprimento de pena mantido.

9. O paciente é primário, sem antecedentes, idoso e acometido de várias doenças graves. Trata-se, também, de crime cometido sem violência ou grave ameaça, e não há informações sobre reiteração criminosa específica. Desnecessária, assim, a prisão preventiva ou qualquer outra medida alternativa à prisão.

10. Apelação do réu a que se dá parcial provimento.

ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso de apelação, nos termos do voto da relatora.

Brasília, 1º de junho de 2021.
Desembargadora Federal MARIA DO CARMO
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